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CA MARA MUNICIPAL

D E

CACHOEIRO DE. ITAPEMIRIM

ANO:-. 1952

ASSUNTO:- Projeto de Lei nS (r

INICIATIVA:- Vereador Enosii Moreira da í'raga

HISTáRICO:- Obriga todo proprietário, ocupante do imóvel onde reside,
a declarar o seu valor locativo à Prefeitura,para efeito
de uma revisão no respectivo lanaçamento, e dá outras pro
vidências.

A U T U A Q A O

Aos doáa dias do mês de agôsto de mil novecentos e cinqüenta

e dois, autúo os documentos que seguem»

Secretário



PEOJETO DB^LEI jsjgj/ ^
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h'O^ ^
Arts le _ Todo proprietário, ocupante do imóvel onde reside, ou

em parte dele, e obrigado a declarar o seu valor loca

tivo, à Prefeitura, para os efeitos de uma revisão no
respectivo lançamento.

§ 12 - Essa declaração independe de selos ou emolumentos.
'  § 22 - Sua apresentação I durante todo o mês de asrt^^bro ,paia

vigorar no ano segtiinte,

Art2 22 - A declaração referida não deverá exceder, jamais, ao

dobro do valor já conhecido, nem ser inferior a este

valor, devendo, contudo, corresponder a uma justa a-

preciação. ^
í? I) L^'CS- .Oí'-J " •

Art2 30 ̂  A escusa ou omissão da declaraçao sujeita o contribu

inte a uma revisão ex ofício.

Art2 42 » Aceita a declaração, será, pela Prefeitura, feita a

revisão do lançamento.

Art2 52 - uão correspondendo, porém,,a declaração feita a um -

critério razoavel, remeter-se-á a mesma à Comissão Re
visora, que fica criada, por esta lei, a fim de opi—-

nar sobre as declarações do valor locativo referente,

exclusivamente, a imóveis residenciais.

Art2 62 - A Comissão será composta de três proprietários desig

nados pelo Prefeito e terá por objetivo, unicamente,
estudar o valor locativo atribuído na declaração, na

foima do art. anterior, para os efeitos de arbitrá-lo
equitativamente.

Art2 72 = Os lançamentos ex ofício serão também remetidos ã Co
missão Revisora para os mesmos fins.

Árt2 82 - Esta lei vigorará pelo prazo de 18 mezes, podendo, se

gundo entender o Prefeito, ser prorrogada, por igual

tempo, mediante decreto executivo.

JUSTIPICATIVA

Desde que entrou em vigor a lei chamada do inquilina-

to, ficaram paralisadas as declarações atinentes ao valor loca
tivo. Realmente, alugado o prédio, não pode ser alterado o va
lor locativo. Mas a lei do inquilinato só trata do congelamento
dos alugéis. Êstes não podem ser modificados. Consequentemente,

o seu valor locativo não pode sofrer alterações. Daí não se de
ve concluir, porém, que o valor locativo dos prédios residenci

ais permaneçam eternamente como estão. Os proprietários nao re—
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Ciírtifíco que nesta data foram distribuídas

cópias do presente projeto de lei aos se

nhores vereadores
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EMENDA AO PEOJBTO N2 35/52

Da nova redação ao artip^o 8^

Artigo 82 -"Esta lei vigorará pelo prazo de 18 mezes, po
dendo, se assim entender o Prefeito, ser pror

rogada, por igual tempo, mediante autorização

da câmara".

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1952
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PAEEGEE

Comissão de Justiça

>■'

O presente projeto de lei é constitucional. Tra
ta o mesmo de obrigar os proprietários de prédios a de
clarar o valor locativo dos mesmos.

Somos que o mesmo pode ser aprovado, visto que -
não infringe nenhum dispositivo constitucional.

Sala das Comissões, 4 de setembro de 1952
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PAfiECER

nomissão de Finanças

t m

o presente projeto de lei tem a finalidade de o-

brigar todo proprietário ocupante de imóvel onde resi

de, a declarar o valor locativo, para os efeitos de u-

ma revisão.

Aprovado o projeto, muito lucrará a municipalida

de, visto que o valor locativo em vigor é muito baixo,

datando de longo tempo.

A Comissão de'Justiça julgom. o projeto constitu

cional.

Somos, assim, que o presente projeto pode ser a-

provado,oom a emenda do colega Portas.

Sala das Comissões, 11 de setembro de 1952
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

CÂMARA MUNICIPAL

PARECER

Projeto de Lei 35/52
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C. F,'

Discordamos dos ilustres colegas da Comissão de Finanças

porq.ue somos de opinião q.ue o Cddigo TriLutario, com saLedoria»

já opinou sôLre o assunto. E estamos com o Codigo.

Sala dás Comissões, 25 de setembro de 1952

Dr. Elimái;i®-'e^^a imperial
Vereador pelo P.S.B.
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Cfá-270/52

1

Em, 24 de outubro de 1952

Exmo. 3r.

Nello 7ola Borelli

DE. Prefeito Municipal

17 e 3 t a

lenho o prazer de passar às mãos de V. Exa. para os de

vidos fins- de sangão, o incluso projeto de lei 35/52, aprovado

em sessão ordinária ôntem realizada.

De acôrdo com a Lei 65 de 30/12/947 (Organização Muni

cipal) é de dez (10) dias o prazo para que o referido projeto de

lei seja por vós sancionado.

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Exa. as minhas

Atenciosas Saudações

Elias Moyses
Presidente da Gamara
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PROJETO DE LEI H9 35/52

Art. 19 - Todo proprietário» ocupante do imdvel onde reside» ou em par
te dêle» é obrigado a declarar o seu valor locativo, à Prefei
tura» para os efeitos de uma revisSo no respectivo lançamento.

§ 12 - Essa declaração independe de selos ou emolumentos.
§ 22 - Sua apresentação é durante todo o mês de outubro, para vigo

rar no ano seguinte.
Art. 22 - A declaração referida não deverá exceder, jamais, ao dôbro do

valor já conhecido, nem ser inferior a este valor, devendo,
contudo, corresponder a u^a ^usta apreciação.

Art. 32 - A escusa ou omissão da declaração sujeita o contribuinte a
uma revisão ex ofício.

Art. 42 - Aceita a delcaração, será, pela Prefeitura, feita a revisão
do lançamento.

Art. 52 - Hão correspondendo, porém, a declaração feita a um critério
razoavel, reme ter-se-á a mesma à Comissão Sevisora, q.ue fica
criada, por esta lei, a fim de opinar sôbre as declaraçSes do
valor locativo referente, exclusivamente, ã iméveis residen
ciais.

Art. 62 - A Comissão será composta de três proprietários designados
pelo Prefeito e tei^á por objetivo, Unicamente, estudar o va
lor locativo atribuído na declaração, na forma do art. anteri
or, para os efeitos de arbitrá-lo equitativamente.

Art. 72 - Os lançamentos ex-ofício serão também remetidos à Comissão
Revisora para os mesmas fins.

Art. 82 - Esta lei vigorará pelo prazo de 18 mezes, podendo, se assim
entender o Prefeito, ser prorrogada, por igual tempo, mediaa-
te autorização da Camara.

Sala das Sessães, 23 de outubro de 1952

Elias Moysés^
Presidente da Câmara
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GM-279/52

1

Em, 14 de novembro de 1952

Exmo. Sr.

Hello Vela Borelli

DE. Prefeito Municipal

Nesta

Pra 03 devidos fins, e de, acordo com o § 4^ do artigo

48 da Dei 65 de 30/12/947 (Organização Municipal), remeto a

y. Exa. a lei n^ 194, promulgada por-esta Presidência.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as

, minhas

Atenciosas Saudaçães

Elias Moysés^
Presidente da Câmara



L É I N2 194

O Presidente da Câmara Municipal de Oáciioeiró de Ita-

pemiriins Paço saber q.ue foi decretada e eu promulgo a seguinte

lei:

.  12 - Todo proprietário, ocupante do imóvel onde reside, óu
em parte dêle, é obrigado a declarar o seu valor lóca-
tivo, â Prefeitura, para os efeitòs de uma revisSo no
respectivo lançamento.

§12 - Essa declaração independe de selos ou emolumentos.

*  § 22 - Sua apresentação é durante todo o'mês de outubro, pa-
ravigorar,no ano seguinte•

Art. 22 - A deçlar^ão. referida não deverá exceder^ jamais, ao
dôbro do valor já conhecido, nem ser inferior a êste
valor, devendo, contudo, corresponder a uma justa apre
ciação.

Art.; 5- - A escusa ou omissão da declaração, sujeita o contribuin
te a uma revisão ex-ofioio.

Art. 42 - Aceita a declaração, será, pela Prefeitura, feita a re
visão do lançamento.

Art. 52 uão correspondendo, porém, a declaração feita a um cri
tério razoavél, remeter-se-á a mesnía à Comissão Seviso-
ra, fica criada, por esta lei, a fim de opinar sô-
bre as déclaraçães do valor lòcativo referente, exclu
sivamente, a imóveis residenciais.

Art. 62 - AGomissão será composta de três proprietários designa
dos pelo Prefeito e terá por objetivo, unicamente, es
tudar o valor locativo atribuído na declaração, na for
ma do art. anterior, para os efeitos de arbitrá-lo
èquitativamènte •

Art. 72 - Os lançamentos ex-ofício serão também remetidos à Co
missão Revisora para os mesmos fins.

Art. 82 - Esta lei vigorará pelo prazo de 18 meses, podendo, se
assim entender o Prefeito, ser prorrogada, por igual
tempo, mediante autorização da Câmara.

Cachoeiro de Itapêmirim, 14 de novembro de 1952

Elias Moysés^
Presidente da Gamara
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